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Eleição e reformas 
s resultados da 
eleição presi- 
dencial reabrem 

O problerna de reforma 
do plano do Estado. Re-
formas na esfera admi-
nistalivia e reformas no 
domínio constitucional. 
As primeiras dependem 
preponderantemente do 
presidente eleito. As se-
gundas, de ampla emir-
dotação com o Congres-
so Nacional e a socieda-
de. Antes mesmo do 
pleito, o senador Per-
mando Henrique Cardo-
so (teclar( ti 1, como candi-
dato, que, se eleito, pro-
poria alteraçOes na 
Constituição. E acentuou que espera-
va obtê-las mediante consenso, e não 
por meio do rolo compressor da maio-
ria. A manifestação foi duplamente 
Pnident e. 1)e um lado, porque concor-
dante com O espírito do governo na 
democracia, que repele imposição. De 
outro, por ensejar O diálogo produtivo. 
Tanto leais relevante foi a int oiça() di-
vulgada quanto se sabe que a recente 
tentativa de revisão constitucional fra-
cassou, em boa parte, por falta de com. 
(mista do consenso. 

Juntamente com o consentimento 
de parcela predominante da represen- 

taça° nacional deve ser 
delimitado o objeto da. 
modificação constitucio-
nal. Em assembléias 
terogênea.s, de partidos 
diferenciados e entre si 
contrapostos, inovações 
amplas no mecanismo 
constitucional requerem 
contornos definidos, (11.10 
facilitem O entendimen-
to geral. Há matérias que 
são controversas na sua 
forma, ou no seu alcan-
ce, como a fidelidade 
partidária, e minas na 
sua essência, a exemplo 
do bicameralismo ou do 
monopólio estatal do pe-
tróleo. A respeito daque-

las, a diversificação de estilo pode en-
contrar solução de harmonia, sena de-
longa. A propósito das últimas, que 
envolvem questões de convicção, su-
perar a divergência exige tempo e ca-
pcidade criadora. Logo, se há propos-
tas que reclamam decisão com brevi-
dade especial, cumpre não mistura-las 
com as determinantes de longa dis-
cussão, ou ao menos não submetê-las 
a um só processo deliberativo. Separá-
las, por sua natureza, é procedimento 
inteligente e cauteloso. 

Essa diti ,renciação, aliás, se insere 
no regime de emendas previsto na 

Constituição. Já ultrapassada a idéia 
de revisão, circunscrita às disposi-
ções transitórias, toda modificação 
do texto constitucional, agora, há de 
fazer_se com obediência às regras 
permanentes do artigo 6(1. Corres-
pondendo cada emenda à alteração 
de uni prec'eito, ou de preceitos corre-
lacionados, a distinção dos assuntos 
é feita naturalmente. A consideração 
das emendas separada mente, conm 
regular, não impede que diversas te-
nham tramitação paralela, nem que 
algumas sejam tratadas de modo 
preferencial, por motivo de urgência. 
O encaminhamento das matérias, no 
Congresso, é muito efeito de coorde-
nação, de tecido político. 

Delineado consensualmente a re-
forma, que não pressupõe aceitação 
unanime, cabe apurar o momento 
próprio para apresentação oficial das 
propostas. Por várias razões, normal é 
que sejam oferecidas pelo presidente 
eleito e já empossado. Assim traduzi-
rão melhor e diretamente o c.ta/teúdo 
das mensagens expostas durante a 
propaganda eleitoral. Demais, as su-
gestões serão dirigidas ao Congresso 
Nacional renovado, e não ao em fim de 
mandato, e com muitos parlamenta-
res desinteressados do exame de pro-
posições complexas. Governo e Parla-
mento instaurados em clima de espe-
ranças renascentes hão de ter maior  

disposição, e melhor estado de  
to, para mudanças reclamadas. Daí 
não se há de inferir que o atual presi-
dente, e de acordo com o eleito, não 
possa propor medida de urgência, co 
mo a relativa. ao sistema tributária a 
fim de atender ao princípio de ante 
rioridade da lei, pala cobrança de im-
posto. Aconselhável é que não Se ('011 ,  
vota a exceção em regra. 

Reforma constitucional não pode 
ser vista como uma "esquina", ponto - 
de surpresas. Cumpre divisá-la no mie 
for necessário e na perspectiva de ; 
nina via larga, no leito da qual trairsité ' 
o desenvolvimento equilibrado, a cor': 
reção das desigualdades sociais e eco=' • 
nõmicas, o poder sóbrio e firme do ES- 
lado democrático. Reforma com tais ' 
objetivos pede celeridade, não o trilH 
multo prejudicial a soluções duradou: , 
ias. Por índole, as alterações no arca": 
bouço constitucional impõem reflexãO 
e ordenamento, confronto de fatot,i 
conceitos e diretrizes, para conclusóeíí 
assentadas em idéias amachirecidas e 
na experiência. Não se inova verdadeb 
lamente no impulso das decisões di 
circunstancia. Vencida a angustia de ; 
tantos anos de inflação e de incert-'' 
zas, a Nação confia em rumo segura 
corno demonstrot 1 na eleição. 
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